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R E S U M O  Continuamos a examinar, numa perspectiva crítica, alguns nomes próprios paleo-hispâni-

cos, quase exclusivamente ibéricos, conhecidos de há muito, mas que têm sido objecto de rea-

nálise nos últimos anos.

A B S T R A C T  In this article we keep on examining in a critical way some palaeo-Hispanic 

place and personal names which, despite the fact that they have been known for long, were 

studied in recent years. 

anaiośaŕ. Prato de campaniense. Ensérune (Nissan-lez-Ensérune, Hérault). MLH II B.1.36, .37.
Jesús Rodríguez Ramos (2002-2003 [2005], p. 252) veio recentemente colocar em evidência as 

fragilidades da interpretação de anaioś como NP gaulês no plural, aventada por J. A. Correa (1993, 
p. 108). Em alternativa ao carácter inusitado de que uma tal hipótese se revestia, Rodríguez Ramos 
(2002-2003 [2005], p. 252) sustentou que anaiośaŕ poderia configurar um NP ibérico, mas, apesar 
de, na mesma ocasião, ter reconhecido em an um formante onomástico ibérico bem documentado, 
só lhe ocorreu que se podia tratar de “un nombre íbero aiunśar con grafía algo heterodoxa”. Como 
é evidente, a conjectura formulada por Jesús Rodríguez Ramos assenta em duas opções completa-
mente discricionárias: por um lado, a exclusão de an, difícil de justificar morfologicamente numa 
banal inscrição de propriedade, e, por outro, a transformação de aiun em aio. Trasladando a acusa-
ção que o próprio Rodríguez Ramos lançou à teoria formulada por Correa, “no deja de ser una 
explicación ad hoc”, que expõe cruamente, e uma vez mais, os estreitos limites de uma metodologia 
“científica” — inspiradora de AGERNO, arsbikiskuekiar, aŕskitar, *balarbaś < Βλερυας, nesel-
tuko, otatiiś, SERGETON, TABBANTV, śitubolai e urkailtu, entre outras debilidades de relevân-
cia desigual (Faria, 2004a, p. 294-311) — que, ainda por cima, tem vindo a ser objecto de uma auto-
celebração ad nauseam. Infelizmente, porém, a maior pecha de Rodríguez Ramos não reside, nem de 
perto nem de longe, no contraste entre os erros cometidos e a irreprimível exteriorização de uma 
petulância sem limites. O principal problema de Jesús Rodríguez Ramos — que, a despeito dos 
insultos e das ameaças, não deixaremos de denunciar quando as circunstâncias assim o exigirem — 
acaba de ser alvo de um diagnóstico certeiro por parte de um observador insuspeito: 

“L’auteur, dans cet article [Faria, 2004a], tient à rétablir la vérité sur des écrits publiés par un de ses collè-
gues qui reprend la plupart de ses propres découvertes étymologiques sans en citer l’origine et ne se gêne pas, 
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en plus, de dire du mal de sa source fantôme. La communauté scientifique ne connait hélas que trop ce genre 
de dérives : en les laissant faire, elle les encourage par son silence et se rend complice de ces actes. Il est vrai-
ment temps de renverser les potentats de leurs trônes...” (Billy, 2004, p. 285)

Pela nossa parte, não nos restam grandes dúvidas de que an é parte integrante do sobredito 
NP, conquanto caiba a possibilidade de não constituir um elemento autónomo (v. infra).

A presteza com que Rodríguez Ramos se livrou do componente an no NP que nos ocupa dificil-
mente poderá ter outra explicação que não seja o facto de, até há bem poucos anos, o investigador em 
causa (Rodríguez Ramos, 2002, p. 204, 2002a [2003a], p. 24) se ter recusado a aceitar a existência de 
NNP ibéricos trimembres, não obstante as numerosas e insofismáveis provas em contrário por nós 
apresentadas na última década e meia (Faria, 1991a, p. 17-18,1991b, p. 192, 1992-1993, p. 278, 1993, 
p. 157-158, 1994a, p. 42-43, n.º 112, 49-50, n.º 261, 1994b, p. 66, 67, 68, 1995a, p. 80, 81-82, 83-84, 
1997, p. 106, 107, 1999, p. 154, 156, 2000a, p. 122-123, 129, 2002a, p. 121-122, 124, 125, 126-127, 128, 
134, 135, 138, 2002b, p. 235, 239, 240). Conquanto ainda hoje evite render-se à evidência, Jesús Rodrí-
guez Ramos (2002b [2003b], p. 266), ainda que munido de notável discrição, não resistiu a colocar, 
omitindo a bibliografia concernente, neseltuko (sic) (Faria, 1991a, p. 17-18, 1994a, p. 49-50, n.º 261, 
1994b, p. 67, 1995a, p. 83-84, 1997, p. 106, 2000a, p. 123, 2002a, p. 135, 2003a, p. 215) e [O?]LSAILACOS 
(HEp, 5, 31; Faria, 2003a, p. 215), dois dos casos de trimembres por nós assinalados, numa lista de 
NNP ibéricos por ele confeccionada, da qual também fez parte aituatiboŕ (Rodríguez Ramos (2002b 
[2003b], p. 253) (transliteração que consideramos errada, por aiCaadibur: Faria, 1991b, p. 188, 2004a, 
p. 294). Seja como for, nada impede que Rodríguez Ramos persista na sua posição de princípio (salva-
guardando os casos excepcionais por ele “descobertos”), mas deveria ao menos tentar encontrar uma 
justificação para a supressão dos primeiros (ou dos últimos) signos dos NNP ibéricos que lhe pareçam 
excessivamente extensos. Se não procedeu assim com anaiośaŕ, duvidamos de que o venha a fazer 
com todos e cada um dos NNP trimembres que aqui arrolamos: abaŕscubor (Faria, 1994b, p. 66, 
2002a, p. 135, 2003a, p. 215), abelCirdican (Faria, 1994b, p. 66, 1997, p. 106, 2000a, p. 122, 2003a,  
p. 215), abuloraun (Faria, 1992-1993, p. 278, 1993a, p. 157-158, 1994b, p. 68, 2000a, p. 122-123, 
2002a, p. 121-122, 2003a, p. 215, 2004a, p. 302), adinbobeś (Faria, 2000a, p. 122, 2002a, p. 127, 2003a, 
p. 215), aiunicarbir (Faria, 1997, p. 106, 2000a, p. 122, 2003a, p. 215, 2004a, p. 277), alabuldun (Faria, 
1990-1991, p. 82, 1992-1993, p. 278, 2000b, p. 62, 2004a, p. 302), ARANCISIS (gen.) (Faria, 2004a,  
p. 302), aŕsboildir (Faria, 2002a, p. 127, 2003a, p. 215), aŕscobor (Faria, 1997, p. 106, 2002a, p. 135, 
2003a, p. 215), bartildun (Faria, 1997, p. 107, 2002a, p. 124, 2003a, p. 215), basibalcarYbar (F.14.1), 
BASTOGAVNINI (dat.) (Faria, 2002b, p. 240), [B]ELSADINICOR (Faria, 1995a, p. 80, 1997, p. 106, 
2000a, p. 122, 2003a, p. 215, 2004a, p. 296), beśośturin (Faria, 1999, p. 154, 2003a, p. 215, 2004a,  
p. 305), beteścongili (Faria, 2002a, p. 134), bilosleistiger (Faria, 1994b, p. 67, 1997, p. 106, 2000a,  
p. 122, 2003a, p. 215, 2004a, p. 296), biurtilaur (Faria, 1997, p. 106, 107, 2000a, p. 122, 2003a, p. 215), 
borbelior (Faria, 1994b, p. 67, 1997, p. 106, 2000a, p. 122, 2003a, p. 215), bosberiun (Faria, 2002a,  
p. 125, 2003a, p. 215), Caŕsuritu (Faria, 1991a, p. 17-18, 1994a, p. 42-43, n.º 112, 1995a, p. 81, 1997, 
p. 106, 2000a, p. 122, 2003a, p. 215), cobeśiŕ (Faria, 1997, p. 107, 2000a, p. 122, 2003a, p. 215), cule-
bober (Faria, 2002a, p. 127, 2003a, p. 215), eiaŕcidita[l]s (Faria, 2002a, p. 128, 2003a, p. 215, 2004a, 
p. 306), eiCesesbiur (Faria, 2002a, p. 128, 2003a, p. 215, 2004a, p. 306), ELANDORIAN (Faria, 1991b, 
p. 190, 1994b, p. 67, 1995a, p. 82, 1998a, p. 234, 2004a, p. 306), garesbobigir (Faria, 1994b, p. 67, 
1997, p. 106, 2000a, p. 122, 2002a, p. 126-127, 2003a, p. 215, 2004a, p. 285), GESELANDEN (Faria, 
1995a, p. 81-82, 1997, p. 106, 2000a, p. 123, 2003a, p. 215, 2004a, p. 306), LESVRIDANTARIS (gen.) 
(Faria, 1997, p. 106, 2000a, p. 122, 2003a, p. 215, 2004a, p. 308), LVNT[I]BELSAR (Faria, 1997, p. 108, 
2003a, p. 215, 2003a, p. 321), lacereiaŕtur (Faria, 1992-1993, p. 278, 2002a, p. 128, 2002b, p. 235, 
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2003a, p. 215, 2004a, p. 298), neselducu (Faria, 1991a, p. 17-18, 1994a, p. 49-50, n.º 261, 1994b, p. 67, 
1995a, p. 83-84, 1997, p. 106, 2000a, p. 123, 2002a, p. 135, 2003a, p. 215), [O?]LSAILACOS (HEp, 5, 31; 
Faria, 2003a, p. 215), śaliunibaŕs (Faria, 2002a, p. 239, 2003a, p. 215, 2004a, p. 309), [s]elgiberśaŕ 
(Faria, 1999, p. 156, 2003a, p. 215), selgisosincas (Faria, 1991b, p. 190, 192, 2002a, p. 128), sinecunsir 
(Faria, 1997, p. 106, 2000a, p. 123, 2003a, p. 215), SIR[A]STEIVN (Faria, 1997, p. 106, 2000a, p. 129, 
2003a, p. 215), talscubilos (Faria, 2002a, p. 128, 135, 2003a, p. 215), THVRSCANDO (Faria, 1997,  
p. 106, 2000a, p. 123, 2003a, p. 215), uśtalaŕilun (Faria, 1994b, p. 68, 1997, p. 106, 2000a, p. 123, 
2003a, p. 215, 2004a, p. 311) e uśtanataŕsu (Faria, 2002a, p. 138, 2003a, p. 215). É provável que os 
progressos no estudo da morfologia nominal ibérica venham a ditar a inclusão de alguns destes qua-
renta NNP entre os bitemáticos, mas sempre sobrarão os suficientes para demonstrar a existência de 
trimembres.

Tal como é hábito, Jesús Rodríguez Ramos “esqueceu-se” de declarar que o componente śaŕ 
foi por nós individualizado pela primeira vez, mais precisamente no NP ildirśaŕ (Solier, 1979, p. 82, 
84, 85) (Faria, 1990-1991, p. 85, 1991b, p. 190, 1994b, p. 67, 1997, p. 111, 2002a, p. 127). Convém 
referir que śaŕ não figura na lista de elementos onomásticos elaborada por Jesús Rodríguez Ramos 
e recolhida num apêndice (n.º 1, p. 53-54) ao seu Breve manual de epigrafía ibérica. Tal apêndice foi 
considerado “bastante completo” pelo autor (Rodríguez Ramos, 1995, p. 15).

No caso de anaiośaŕ se incluir na antroponímia ibérica, há pelo menos uma outra análise que 
reputamos preferível à que, com bastantes reservas, foi contemplada por Rodríguez Ramos, baseada, 
como acabámos de ver, na arbitrária ablação de an e na não menos discricionária consideração de 
aio como variante de aiun. Trata-se da segmentação de anaiośaŕ em anai-ośaŕ, que nem sequer põe 
em risco o supramencionado preconceito de Rodríguez Ramos contra a existência de NNP ibéricos 
tricompostos. Além de ocorrer em grande abundância na onomástica basca medieval (Michelena, 
19975, p. 46-47, n.º 48), anai parece surgir acompanhado do sufixo -e, com presumível função de 
dativo (Michelena, 1954/1985, p. 421; Gorrochategui, 1984a, p. 326, 373, 1984b, p. 263-264; Silgo, 
1992, p. 772-773, 1994, p. 151; Pérez Orozco, 1993, p. 222; Trask, 1997, p. 402; Faria, 1997,  
p. 106, 1999, p. 154, 155, 2000a, p. 122, 2002a, p. 131; Tolosa Leal, 2000, p. 144), na inscrição rupes-
tre de Guils 1 (Campmajó e Untermann, 1993, p. 517; Silgo, 1994, p. 37). Cremos, por outro lado, 
que é em ośaŕ que deverá ser procurada a origem do NP basco medieval Ocharr/Ocarra/Oxarra/
Ossarra, documentado a partir do século XI (Michelena, 19975, p. 144, n.º 511). Bem menos provável, 
mas não impossível, é a comparência de ośaŕ em tolośaŕ (ou tolośar?) (Faria, 2003a, p. 222-223), 
dada a reconhecida profusão de exemplos do segmento onomástico tolo (Untermann, MLH III 1,  
p. 236, 1996, p. 160; Faria, 1995a, p. 83, 1997, p. 111, 2003a, p. 222-223).

O NP em questão também é passível de ser decomposto em ana-io-śaŕ, não sendo desprezível 
a quantidade de testemunhos de ana/Ana na antroponímia ibérica, aquitana e basca medieval, reco-
lhidos por Luis Silgo (1994, p. 37), que, no entanto, omitiu HANNA, HANNABI, HANNAC e  
HANNAS (Gorrochategui, 1984a, p. 216-217, n.os 200-204). Por sua vez, io pode recobrir o seg-
mento onomástico ior, cuja vibrante se assimilaria naturalmente à sibilante seguinte.

Em face de alguns paralelos acima apontados, tão-pouco seria de excluir uma análise em ana-
-i-ośaŕ, mediante a inserção de semivogal epentética com vista à dissolução do hiato vocálico, aten-
dendo à circunstância de a sequência -ao- ser nula ou raríssima na documentação ibérica, mesmo 
em juntura de morfemas.

ARANCISIS (gen.). Estela de cabeceira. Vizmanos (Sória). HEp 3, 363.
Considerado indo-europeu tanto por F. Villar (2005, p. 500) como por J. M.ª Vallejo Ruiz 

(2005, p. 637), o presente NP, que reputamos ibérico, deverá remeter para o nom. *Arancises, seg-
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mentável em *aran-cis-(s)es, *aran-ci-ses ou em *aran-cis-eś (Faria, 2004a, p. 302). Não é, pois, possível 
continuar a sustentar que ARANCISIS constitua uma latinização (em genitivo) de *aranciś (Faria, 
1994b, p. 69, 1998a, p. 235).

‘

Αστόλπαν (ac.). Diod. 33.7.4.
É nossa convicção que Vallejo Ruiz (2005, p. 188) acertou na atribuição de *’Αστόλπας à 

antroponímia ibérica (Faria, 1990-1991, p. 83, 1991b, p. 190), mas, na sequência de Palomar 
Lapesa (1957, p. 43-44) e de Albertos (1966, p. 38), ter-se-á equivocado na busca de comparanda. 
Efectivamente, nem os NNP BILVSTIBAS e VMARGIBAS nem os NNL Astapa, Astigi e Asta consti-
tuem, a nosso ver, os melhores paralelos para *’Αστόλπας, que continuamos a segmentar em 
*’Αστόλ−πας < *aśtol-baś (Faria, 1994b, p. 66). Convém a este propósito recordar que María Lour-
des Albertos (1966, p. 262) se atreveu, numa mesma página, a segmentar o presente NP simulta-
neamente em Ast-olpas e em Astol-pas. Já Palomar Lapesa (1957, p. 43) havia trazido à colação 
aqueles nomes próprios, a par de outros que tão-pouco possuem qualquer pertinência na compa-
ração com o que nos ocupa. Se os NNP ibéricos que incluem baś são abundantes — [a?]dinbaś 
(MLH III 1, p. 215), baśbin (Solier, 1979, p. 81; Faria, 1990-1991, p. 83, 1991b, p. 190, 1994a,  
p. 67; Velaza, 1991, p. 49, n.º 138), Βασπεδ[--] (Velaza, 1992, p. 266-267; Correa, 1992, p. 266), 
baśtartin (MLH III 1, p. 214), baśtibilos (Faria, 1994b, p. 67), baśtubaŕ (Rodríguez Ramos, 
2002b [2003b], p. 257), beleśbaś (MLH III 1, p. 215), bilosbaś (MLH III 1, p. 215), elerbaś (MLH 
III 1, p. 215), Ελερυας (Faria, 1994b, p. 69, 1998a, p. 234, 2000a, p. 131, 2001a, p. 99-100, 2004a, 
p. 292), [Ν]αυαρυας (Faria, 1991a, p. 18, 1998b, p. 229, 2000a, p. 131), sacarbaś (MLH III 1,  
p. 215; Faria, 1990-1991, p. 78, 87), SALPA (abl.) (Faria, 1994a, p. 53, n.º 328, 1994b, p. 70, 1995b, 
p. 328, 1996, p. 171, 2002a, p. 129), TEITABAS (MLH III 1, p. 215), TVRIBAS (MLH III 1, p. 215), 
não há um só que documente sem margem para dúvidas o componente inicial, se bem que não 
possamos descartar a priori a eventualidade de ser este o caso de oroicaśtoŕ < *oro-ic-aśtoŕ (Faria, 
1990-1991, p. 87, 2004a, p. 308), que testemunharia igualmente o elemento oro, constante de 
orotis (F.13.3) e de orosi (CNH 227:1-2) (Silgo, 1994, p. 219) e identificado na onomástica pale-
obasca e basca medieval (Michelena, 19975, p. 141-142, n.os 500-501; Gorrochategui, 1984a,  
p. 249, n.º 276, 331, n.º 543).

Rodríguez Ramos (2005, p. 161) — em artigo que, fiel ao inconfundível estilo do autor, nada 
acrescenta nem ao prestígio da revista que o publicou (a Faventia, dirigida nesta infausta conjun-
tura pelo professor Agustí Alemany i Vilamajó) nem ao das eminentes personalidades (membros 
do Consell de redacció, do Consell assessor e censors) que o caucionaram —, aparentando ignorar que, a 
propósito de *’Αστόλπας, citámos o livro de Palomar Lapesa (1957) em três ocasiões distintas 
(Faria, 1990-1991, p. 83, 1991b, p. 190, 1994b, p. 66), rejeitou liminarmente a possibilidade de o 
NP aqui examinado ter pertencido à onomástica ibérica, ao admitir, a partir da comparação com 
’Αννíβας/’Αννíβαν (ac.), helenização de Annibal, que o NP subjacente a *’Αστόλπας terminava 
em lateral, e não em sibilante. Não chegámos a compreender se Rodríguez Ramos quis fazer crer, 
através da dita aproximação antroponímica, que *’Αστόλπας constitui a helenização de um NP 
fenício-púnico.

BAILO. Moedas. Bailo (Bolonia, Cádis). CNH 124:1-6.
A remissão deste NL latinizado para ib. *bai-(i)ldun foi por nós proposta há vários anos (Faria, 

2000b, p. 61) num artigo que foi omitido por Santiago Pérez Orozco (2005, p. 196).
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(MLH III 1, p. 215), baśbin (Solier, 1979, p. 81; Faria, 1990-1991, p. 83, 1991b, p. 190, 1994a,  
p. 67; Velaza, 1991, p. 49, n.º 138), Βασπεδ[--] (Velaza, 1992, p. 266-267; Correa, 1992, p. 266), 
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2000b, p. 61) num artigo que foi omitido por Santiago Pérez Orozco (2005, p. 196).
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Caŕsuritu. Moedas. Obulco. CNH 343:15-16.
Sem enveredarmos pela análise deste NP, evidentemente tributária da respectiva adscrição lin-

guística, deixamos aqui, para informação de quem a parece desconhecer — é o caso de B. Prósper 
(2005, p. 203 e n. 108) —, uma lista de trabalhos que veicularam a transliteração em apreço: MLH III 
1, p. 190; Faria, 1990-1991, p. 74, 81, 1991a, p. 17-18, 1991b, p. 190, 1994a, p. 42-43, n.º 112, 1994b, 
p. 67, 1994c, p. 123, 1995a, p. 80, 81, 1995b, p. 326, 1996, p. 158, 1997, p. 106, 1998a, p. 236, 1998b, 
p. 230, 1998d, p. 249, 2000a, p. 122, 130, 2001a, p. 99, 2002a, p. 127, 2003a, p. 213, 215.

iaunildirten. Fragmento de grafito em abrigo rupestre. Cova dels Moros (El Cogul, Garrigues, 
Lérida). MLH III 2 D.8.1.
Na nossa penúltima crónica (Faria, 2005a, p. 164-165), tentámos alertar para os riscos decor-

rentes da formulação de conjecturas baseadas em documentos de leitura problemática. É o caso do 
segmento inicial da inscrição rupestre em questão, que, nas últimas três décadas, mereceu pelo 
menos outras tantas transliterações: alaunildirte (Untermann, 1976, p. 132 e n. 61, MLH III 1,  
p. 188, MLH III 2, p. 168, 2002, p. 101, 102), aiunildirten (Silgo, 1994, p. 34, 1998-1999, p. 16) e 
alaunikatirte (De Hoz, 2002a, p. 163, n. 18). Jaime Siles (1985, p. 50, n.º 114) retomou a leitura 
professada por Untermann, mas não fechou a porta a anaunildirten. Se alaunildirten constitui a 
transliteração mais atractiva das três, atendendo às especulações a que tem dado azo, designada-
mente as que a têm envolvido no debate acerca da representação de NNL na epigrafia ibérica 
(excluindo as moedas) (Untermann, 1976, p. 132 e n. 61, MLH III 1, p. 188, MLH III 2, p. 168, 2002, 
p. 101-103, 2002, p. 6; Orduña Aznar, 2003 [2004], p. 137-139), não nos parece lícito o uso de seme-
lhante condição com o propósito de lhe atribuir maior verosimilhança numa comparação com as 
duas restantes. Aliás, com base nas fotografias reproduzidas nos MLH III, vimos nesta oportuni-
dade sugerir duas novas transliterações para a mesma sequência de signos. A primeira consiste em 
acaaunildirten, cotejável com acaildirteger (G.16.1) (Faria, 1991b, p. 188), transliteração que pos-
sibilita a individualização de um NP, aunildir. aiaunildirten configura a outra transliteração que 
aqui aventamos. Há, no entanto, fortes probabilidades de se poder interpretar o alegado primeiro 
signo como um mero traço vertical, de largura invulgar, desprovido, por conseguinte, de qualquer 
conteúdo fonético, não sendo certamente por casualidade que o mesmo não foi incluído nas repro-
duções gráficas das diversas inscrições ibéricas e latinas do Abrigo de El Cogul ultimamente publi-
cadas (IRC II, p. 88, pl. XLIV, IRC V, fig. 3). Se for esta a exegese adequada, iaunildir corresponderá 
a um NP cujo primeiro componente conformaria a base de IAVNINC(o)/IAVNINC(a) (Faria, 2002a, 
p. 131-132).

A exclusão do signo inicial, de problemática existência, leva-nos também a alvitrar, ainda que 
sem grande convicção, a admissibilidade de launildirten como transliteração correcta. Independen-
temente da sua verdadeira leitura — e a de Untermann não é, na nossa perspectiva, a mais plausível 
—, considerando a raridade da ocorrência de NNL e NNE em grafitos, são muito maiores as hipóteses 
de estarmos na presença de um NP. De resto, tanto a posição em que este nome figura na frase como 
o contexto parcialmente votivo em que se insere reforçam de algum modo esta nossa suspeita.

ibuścetin. Cerâmica. Ensérune (Nissan-les-Ensérune, Hérault). MLH II B.1.270, .271.
Nunca será demais assinalar que coube a José António Correa (1992, p. 262) corrigir as trans-

literações que Untermann (MLH II, p. 237-238) tinha aduzido para esta sequência, na qual identifi-
cámos um NP ibérico bimembre: ibuś-cetin (Faria, 1995b, p. 327). 

Na eventualidade, que consideramos altamente provável, de o primeiro elemento de ibuścetin 
conformar a base onomástica detectada em Ipizcua, Ippuzka, Ipuça, Ipuçcha, Ipuza, Ipuzcoa, Ipuzcua, 
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Ipuzcuam, Pusico, Ybustea, Ybusti, Ybusty, Ypuça e Ypuza, comparecendo outrossim no composto Ypuzte-
guia (Michelena, 19975, p. 95, n.º 280; Orpustan, 1999, p. 100, 325, 326; Peterson, 2004, p. 598), torna-
-se impossível sustentar para aquelas formas bascas medievais, maioritariamente toponímicas, a afé-
rese de oclusiva velar sonora, devendo as mesmas, pelo contrário, testemunhar uma fase prévia à 
prótese consonântica observável em Gipuzari, Gipuzauri, Guipuscua, etc. (Orpustan, 1999, p. 100; con-
tra, Peterson, 2004, p. 604-605, 607). Apesar dos pareceres emitidos em sentido diverso (Siles, 1985, 
p. 235, n.º 999; Nieto Ballester, 1997, p. 184; Coromines, 1995, p. 405-407; Galmés de Fuentes, 2000, 
p. 188), deve ser este mesmo fenómeno que se documenta na passagem de ieśo a Guissona.

*Ilubaria < ILVBARIENSIA. Ara funerária. Mentesa Bastitanorum (La Guardia, Jaén). CIL II2/5, 11.
A comparação com os NNE ILLVERSENSIS (TSall) / ILVRSENSES (Plin. nat. 3.24) < *ildu-

-bersa/*ildu-belse e ILORCITANI (Plin. nat. 3.25) < *ildurci < *ild(u)urci < urcescen < *urci (Faria, 
1995b, p. 324-325, 2000a, p. 134) faz-nos crer que a origo de B[A]EBIA FAVSTIANA (na leitura de 
Alicia Canto) deverá ser Baria (Villaricos, Almeria) (TIR J-30, p. 104-105), de preferência a considerá-
-la proveniente de *Ilu(m)beri(s) (Tovar, 1989, p. 152; Canto ad HEp 2, 431; Pérez Almoguera, 2001, 
p. 35), de Iliberri (Silgo, 1998-1999, p. 21) ou de uma cidade por localizar, improvavelmente desig-
nada por *Ilubaris (CILA 6, p. 327). Também F. Beltrán Lloris (2000, p. 637) não atribuiu a *Ilubaria 
uma localização precisa, limitando-se a sugerir a sua inclusão no conuentus Astigitanus. Talvez não 
seja por acaso que Baria surge nas fontes quase sempre associada aos termos oppidum e πóλις (TIR 
J-30, p. 104-105), presumíveis traduções (latina e grega, respectivamente) de ib. ildun/ilduŕ/ildir.

Ainda a propósito de NNL ibéricos que contêm ildun, ilduŕ ou ildir como primeiro compo-
nente, não é fácil aceitar a validade da hipótese segundo a qual ToCoiTos (BB I) e ilduCoiTe (CNH 
225:1-3) são designações reportáveis a uma mesma cidade (Villar e Jordán, 2001, p. 138-139; Jordán, 
2004, p. 331, 2004 [2005], p. 294), a menos que ilduCoiTe — à luz do que se conhece da morfologia 
ibérica, nunca segmentável em il-duCoiTe — consista numa haplologia de *ildu(To)CoiTe. Ao arrepio 
do que declarou Jordán (2004, p. 331) na senda de Villar (2000, p. 126, 194, 195, 227, 2005, p. 460-462), 
não há nenhuma prova, nem sequer o mais pequeno indício (Faria, 2000a, p. 134), de que “la palabra 
ibérica para ‘ciudad’ es il-”. Ainda divergindo de Jordán Cólera (2004, p. 331, n. 278), não nos lembra-
mos de que esta ideia tenha algum dia sido advogada por Jürgen Untermann, sendo certo que a mesma 
se encontra ausente quer dos MLH I 1 (p. 208) (contra, Jordán, 2004, p. 331, n. 278) quer dos MLH III 1 
(p. 187-189), local em que Untermann discutiu o(s) significado(s) a atribuir a ildir, ildun e ilduŕ.

Decorre do exposto a impossibilidade de aceitarmos a análise de *Ilubaria em Il-ubaria (Villar, 
2000, p. 122, 125, 127, 153).

ildurir/ildurber. Moedas. *ilduberir/ildurber (Granada). CNH 357:2-13.
Sem embargo das dificuldades que colocou Correa (2004 [2005], p. 18, n. 21) à admissão de 

abreviações per compendium nos sistemas semi-silábicos ibéricos, até há pouco tempo não vislumbrá-
vamos nenhuma razão susceptível de nos induzir a alterar a nossa perspectiva sobre esta legenda 
toponímica, que assentava na convicção de que ildurir consiste no NL ibérico *ilduberir abreviado 
por contracção (Faria, 1991a, p. 17, 1995a, p. 82, 1997, p. 110, 2000a, p. 133-134, 2003a, p. 222). 
Embora não se trate, de modo nenhum, de uma interpretação incontestável, é, em todo o caso, pre-
ferível à sugestão formulada por Correa (1994, p. 337 e n. 20, p. 338), assente na metamorfose de um 
claríssimo <Tu> em <bi>, com subsequente segmentação da legenda monetária por ele lida como 
ilbirir em il-birir, e ulterior recurso a uma vogal anaptítica /i/ em latim como justificação para a 
passagem de ib. ilbirir a lat. ILIBER(R)I(S) (v., igualmente, De Hoz, 1980, p. 304-305, 313, 1989,  
p. 556; Arteaga e Correa, 1994, p. 52; Arévalo González, 1998, p. 205).

Ipuzcuam, Pusico, Ybustea, Ybusti, Ybusty, Ypuça e Ypuza, comparecendo outrossim no composto Ypuzte-
guia (Michelena, 19975, p. 95, n.º 280; Orpustan, 1999, p. 100, 325, 326; Peterson, 2004, p. 598), torna-
-se impossível sustentar para aquelas formas bascas medievais, maioritariamente toponímicas, a afé-
rese de oclusiva velar sonora, devendo as mesmas, pelo contrário, testemunhar uma fase prévia à 
prótese consonântica observável em Gipuzari, Gipuzauri, Guipuscua, etc. (Orpustan, 1999, p. 100; con-
tra, Peterson, 2004, p. 604-605, 607). Apesar dos pareceres emitidos em sentido diverso (Siles, 1985, 
p. 235, n.º 999; Nieto Ballester, 1997, p. 184; Coromines, 1995, p. 405-407; Galmés de Fuentes, 2000, 
p. 188), deve ser este mesmo fenómeno que se documenta na passagem de ieśo a Guissona.

*Ilubaria < ILVBARIENSIA. Ara funerária. Mentesa Bastitanorum (La Guardia, Jaén). CIL II2/5, 11.
A comparação com os NNE ILLVERSENSIS (TSall) / ILVRSENSES (Plin. nat. 3.24) < *ildu-

-bersa/*ildu-belse e ILORCITANI (Plin. nat. 3.25) < *ildurci < *ild(u)urci < urcescen < *urci (Faria, 
1995b, p. 324-325, 2000a, p. 134) faz-nos crer que a origo de B[A]EBIA FAVSTIANA (na leitura de 
Alicia Canto) deverá ser Baria (Villaricos, Almeria) (TIR J-30, p. 104-105), de preferência a considerá-
-la proveniente de *Ilu(m)beri(s) (Tovar, 1989, p. 152; Canto ad HEp 2, 431; Pérez Almoguera, 2001, 
p. 35), de Iliberri (Silgo, 1998-1999, p. 21) ou de uma cidade por localizar, improvavelmente desig-
nada por *Ilubaris (CILA 6, p. 327). Também F. Beltrán Lloris (2000, p. 637) não atribuiu a *Ilubaria 
uma localização precisa, limitando-se a sugerir a sua inclusão no conuentus Astigitanus. Talvez não 
seja por acaso que Baria surge nas fontes quase sempre associada aos termos oppidum e πóλις (TIR 
J-30, p. 104-105), presumíveis traduções (latina e grega, respectivamente) de ib. ildun/ilduŕ/ildir.

Ainda a propósito de NNL ibéricos que contêm ildun, ilduŕ ou ildir como primeiro compo-
nente, não é fácil aceitar a validade da hipótese segundo a qual ToCoiTos (BB I) e ilduCoiTe (CNH 
225:1-3) são designações reportáveis a uma mesma cidade (Villar e Jordán, 2001, p. 138-139; Jordán, 
2004, p. 331, 2004 [2005], p. 294), a menos que ilduCoiTe — à luz do que se conhece da morfologia 
ibérica, nunca segmentável em il-duCoiTe — consista numa haplologia de *ildu(To)CoiTe. Ao arrepio 
do que declarou Jordán (2004, p. 331) na senda de Villar (2000, p. 126, 194, 195, 227, 2005, p. 460-462), 
não há nenhuma prova, nem sequer o mais pequeno indício (Faria, 2000a, p. 134), de que “la palabra 
ibérica para ‘ciudad’ es il-”. Ainda divergindo de Jordán Cólera (2004, p. 331, n. 278), não nos lembra-
mos de que esta ideia tenha algum dia sido advogada por Jürgen Untermann, sendo certo que a mesma 
se encontra ausente quer dos MLH I 1 (p. 208) (contra, Jordán, 2004, p. 331, n. 278) quer dos MLH III 1 
(p. 187-189), local em que Untermann discutiu o(s) significado(s) a atribuir a ildir, ildun e ilduŕ.

Decorre do exposto a impossibilidade de aceitarmos a análise de *Ilubaria em Il-ubaria (Villar, 
2000, p. 122, 125, 127, 153).

ildurir/ildurber. Moedas. *ilduberir/ildurber (Granada). CNH 357:2-13.
Sem embargo das dificuldades que colocou Correa (2004 [2005], p. 18, n. 21) à admissão de 

abreviações per compendium nos sistemas semi-silábicos ibéricos, até há pouco tempo não vislumbrá-
vamos nenhuma razão susceptível de nos induzir a alterar a nossa perspectiva sobre esta legenda 
toponímica, que assentava na convicção de que ildurir consiste no NL ibérico *ilduberir abreviado 
por contracção (Faria, 1991a, p. 17, 1995a, p. 82, 1997, p. 110, 2000a, p. 133-134, 2003a, p. 222). 
Embora não se trate, de modo nenhum, de uma interpretação incontestável, é, em todo o caso, pre-
ferível à sugestão formulada por Correa (1994, p. 337 e n. 20, p. 338), assente na metamorfose de um 
claríssimo <Tu> em <bi>, com subsequente segmentação da legenda monetária por ele lida como 
ilbirir em il-birir, e ulterior recurso a uma vogal anaptítica /i/ em latim como justificação para a 
passagem de ib. ilbirir a lat. ILIBER(R)I(S) (v., igualmente, De Hoz, 1980, p. 304-305, 313, 1989,  
p. 556; Arteaga e Correa, 1994, p. 52; Arévalo González, 1998, p. 205).



Crónica de onomástica paleo-hispânica (11) António Marques de Faria

REVISTA PORTUGUESA DE Arqueologia. volume 9. número 1. 2006, p. 115-129 121

Contudo, temos de confessar que os alicerces em que a nossa interpretação se apoiava ficaram 
de algum modo abalados pela recente transliteração alvitrada por Santiago Pérez Orozco (2005,  
p. 195). Consiste a dita transliteração em ildurber, que se funda na interpretação do quarto signo 
da legenda mais completa (porque, adiante vê-lo-emos, há outra mais reduzida) como <be>, em 
detrimento da interpretação como <i>, até hoje indisputada.

Atentemos nos motivos que poderão ser invocados em abono da transliteração ildurber:

1. A nítida preocupação da parte dos responsáveis pela cunhagem de um número reduzido, 
conquanto não negligenciável, de asses, congregados por Tadea Fuentes Vázquez (2002,  
p. 287-289) nos Grupos 3.1. e 3.2., em estabelecer uma clara distinção entre o primeiro e o 
quinto signos da legenda neles gravada, perceptível na utilização como primeiro signo de um 
<i> (notoriamente mal desenhado por T. Fuentes, 2002, p. 279) próprio do semi-silabário levan-
tino, correspondente à variante <i> 4 de Untermann (MLH III 1, p. 246, Tabelle 2). Sem prejuízo 
da sua ocorrência noutros exemplares (ao arrepio da opinião de Fuentes, não parece ser este o 
caso do que leva o n.º 89), o visionamento do CD-ROM que acompanha a monografia de Tadea 
Fuentes permitiu-nos detectá-lo claramente no início das legendas reproduzidas nos asses com 
os n.os 87, 106-114, 116, 119, 120, 122, 124, 136, 140, 143, 177 e 328. Muito embora Ripollès 
(2003) tenha incorrido em tal equívoco ao catalogar a moeda SNG Stockholm 348 (= Fuentes 
107), este signo não é passível de ser confundido com o que surge posicionado em quinto lugar, 
e não em quarto (Pérez Orozco, 2005, p. 195), e que exibe um traçado inequivocamente ortogo-
nal, com presença assídua nas produções da ceca em apreço, tanto na primeira posição 
(lobrigámo-lo em 77 exemplares) como na quinta (visível em 87 exemplares). Contrariando a 
perspectiva de Fuentes (2002, p. 285), a variante <i> 4 está, por exemplo, ausente do início da 
legenda constante do exemplar n.º 57, que Ripollès (2005, p. 137, n.º 778) julgou ser o n.º 54. 
Todavia, também este numismata se equivocou, porquanto o desenho do quinto signo repro-
duzido na catalogação da referida moeda (Ripollès, 2005, p. 137, n.º 778) não tem qualquer 
correspondência com a verdadeira configuração do mesmo, que remete para a variante <i> 3 
(MLH III 1, p. 246, Tabelle 2), equivalendo aquele à variante <i> 2 (MLH III 1, p. 246, Tabelle 2), 
que julgamos ser completamente desconhecida na numária que nos ocupa. A variante <i> 3 
surge a ocupar idêntica colocação em pelo menos treze exemplares arrolados por Tadea Fuen-
tes, sendo 45 os numismas em que detectámos a dita variante na posição inicial.

2. O cotejo com o signo meridional maioritariamente usado para <be>, que permite que se 
encare o “<i> ortogonal” como alógrafo daquele (Pérez Orozco, 2005, p. 195), não podendo, 
tão-pouco, ser banida do debate sobre este tema a forma e, sobretudo, a orientação eviden-
ciada por outra variante de <be>, que ocorre no chumbo de Gádor, no NP tibeśtar (translite-
ração que erradamente temos vindo a preterir em favor de tibeśTar ou tibeśdar) (Faria, 1995b, 
p. 328, 1998a, p. 234, 235, 2000a, p. 140, 2004a, p. 292).

3. A transliteração da legenda (abreviada) 5.2 (Fuentes Vázquez, 2002, p. 279), mais ajustada às 
reservas patenteadas por Correa (2004 [2005], p. 18, n. 21) sobre a ocorrência de abreviações 
per compendium na escrita ibérica, como ildube, em prejuízo de ildui (CNH 358:13) < *ildu(ber)i?, 
enquanto testemunho da não-representação gráfica da vibrante (por assimilação?) antes da 
oclusiva bilabial. Esta legenda, que só conseguimos descortinar na moeda n.º 424 da mono-
grafia de Fuentes, terá sido gravada na que parece constituir a mais tardia das emissões em 
caracteres ibéricos, imediatamente anterior às produções com o mesmo NL em escrita latina, 
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de idêntica tipologia. A elisão de vibrante ante oclusiva bilabial (naturalmente sonora) em 
limite de composto, a despeito de não consistir num fenómeno sistemático e regular, parece 
conhecer diversos paralelos na epigrafia ibérica (Untermann, MLH III 1, p. 154 e n. 33, 192, e  
n. 203; Quintanilla, 1998, p. 169 e n. 10, 229, 233, n. 40; Silgo, 1998-1999, p. 39-40), entre os 
quais nos permitimos salientar, por ter passado despercebido aos três iberistas citados, 
uisebaŕtaś (G.13.1) (Michelena, 1979, p. 31; Faria, 1991b, p. 189, 190, 1994b, p. 68, 1998a,  
p. 232, 233, 237, 2000, p. 149, 2002a, p. 129, 2002b, p. 241), NP cujo primeiro elemento deve 
ser o mesmo que termina em vibrante em VISERADIN (MLH III 1, p. 236).

4. A conveniência em interpretar ildurber e ildube como abreviações de *ildurberi, à luz das já 
mencionadas reticências expressas pelo professor Correa (2004 [2005], p. 18) acerca da admissibili-
dade das abreviações per compendium em sistemas semi-silábicos. A abordagem em referência, não 
obstante, descurou casos como o de labeis(ildun)ir (F.21.1) (Faria, 1997, p. 110) e o de ́sten(ion)tis 
(F.17.1) (Faria, 1997, p. 110). De preferência a um NL (Untermann, MLH III 2, p. 535, 2002, p. 103; 
Moret, 1996, p. 20-21), labeisildunir, segmentável em labei-s-ildun-ir, deverá constituir um NE 
(Labitanus/Labitani?) pertencente a um paradigma caracterizado pela ocorrência do formante étnico 
-s-, que tem sido objecto de discussão nos últimos anos (Pérez Orozco, 1993, p. 225-227; De Hoz, 
2002a, 2002b; Faria, 2002b, p. 234, 2003b, p. 319, 2005a, p. 164-165, 168-169), apesar de já vir refe-
renciado por Schuchardt (1907, p. 35-37, 55-57), de permeio com teorias hoje indefensáveis.

5. A reprodução fiel do segmento final de ildurber na legenda latina ILIBER, que Fuentes (2002, 
p. 308-310) logrou identificar em cerca de 80 exemplares com os quais formou o Grupo 10. Se a 
legenda indígena não tiver sido abreviada, é razoável pensar que a supracitada inscrição latina 
também não o terá sido, pelo que ambas poderão testemunhar uma fase prévia à introdução do 
sufixo adjectival (e participial) -i, estudado particularmente por Lakarra (1995, p. 195).

6. A pertinência da comparação de ildurber com os NNP ibéricos que, provável ou segura-
mente, ostentam ber na sua composição: anYber (Faria, 1991b, p. 191, 2004a, p. 277), ataber 
(Faria, 1991b, p. 190, 191, 1994b, p. 66, 1998c, p. 270, 2004a, p. 278), berbai (Faria, 2002a,  
p. 125, 2003b, p. 318), berian (Faria, 1994b, p. 67), berśiŕ (Faria, 2003b, p. 318), berteger 
(MLH III 1, p. 217), berti (Faria, 1994b, p. 69, 1997, p. 110, 2004a, p. 304), bosberiun (Faria, 
2004a, p. 281) e ordinber (Asensio, Miró, Sanmartí e Velaza, 2003 [2004], p. 201). Também a 
existência do NL Elimberrum (It. Ant.) e Eliumberrum (Mela, 3.2) (Schuchardt, 1907, p. 71; 
Quintanilla, 1998, p. 249; Silgo, 1998-1999, p. 24), que parece reportar-se a *ildunber, cauciona 
a bondade de tal associação. Os NNP compostos por ber são bem mais abundantes do que os 
que apresentam beri: alorberi (MLH III 1, p. 217), beriCaŕs (Faria, 1994b, p. 67, 1997, p. 110, 
1998a, p. 237, 2004a, p. 304), beriseti (Rodríguez Ramos, 2002b [2003b], p. 258) e beriśoŕ 
(Campmajó e Untermann, 1993, p. 511; Faria, 1997, p. 110, 2004a, p. 304). 

Consignadas as razões que fomos aduzindo em prol da nova transliteração professada por 
Pérez Orozco, cumpre-nos alertar para o facto de poder ser esgrimido um número ainda maior de 
argumentos susceptíveis de se lhes opor:

1. A criação ad hoc de um signo para representar /be/, confundível com outro já existente, num 
momento em que, na mesma área geográfica, devia ser usual o recurso a um silabograma espe-
cífico, passível de representar inequivocamente a mesma sequência de fonemas. 
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2. A improbabilidade de a emissão que documenta (parcialmente) a distinção entre o primeiro 
e o quinto signos ter sido a que marcou o início da ceca, já que é a predecessora imediata da 
que ostenta a legenda latina FLORENTIA, a última das produções da ceca em apreço (Orfila e 
Ripollès, 2004, p. 383), partilhando ambas o estilo e a tipologia. A emissão inaugural deverá ser 
a que exibe a legenda tradicionalmente transliterada como ildurir:Ceśtin (CNH 358:9), em 
razão do inigualável nível artístico que caracteriza a cabeça masculina reproduzida nos raros 
cunhos de anverso.

3. A aparente incorporação numa só inscrição monetária de signos pertencentes a distintos 
semi-silabários, já que não parece ser viável a inclusão do grafema de vibrante no sistema meri-
dional.

4. A sistemática (e intencional?) indiferenciação dos dois signos acima citados, de mais a mais, 
com o <i> a tomar maioritariamente a forma do alegado <be>. O “<i> ortogonal” ocorre em 
ambas as posições pelo menos nos exemplares n.os 41, 89, 129, 147, 148, 149, 152, 154, 155, 
156, 166, 167, 168, 171, 175, 176, 180, 191, 194, 195, 197, 204, 208, 211, 214, 216, 217, 218, 
222, 228, 235, 251, 264, 267, 278, 279, 297 e 444. Em conformidade com a hipótese de San-
tiago Pérez, esta observação forçar-nos-ia a transliterar a dita legenda como beldurber. Por 
seu lado, a variante <i> 3 figura inscrita em ambas as posições nas legendas das moedas com 
os n.os 22, 26, 46, 57, 71, 382, 384 e 396. Deste modo, a única transliteração admissível para os 
primeiros cinco exemplares citados seria ildurir, enquanto nos veríamos na obrigação de ler 
as inscrições constantes dos últimos três exemplares como ilduri. É, pois, forçoso concluir que 
o cuidado posto na destrinça entre ambos os signos foi apenas episódico, não tendo esta sido 
acautelada aquando da produção das outras emissões com legendas indígenas, nem sequer 
durante a elaboração dos restantes cunhos da mesma emissão (pertencem a esta última os 
exemplares n.os 129, 147-149, 152, 154-156, 166-168, 171, 175, 176, 180, 191, 194, 195, 197, 
204, 208, 211, 214, 216, 217 e 218 do catálogo de Fuentes).

5. A completa ausência de testemunhos fidedignos de ildur (Faria, 1995a, p. 82, 2000a, p. 134), 
que contrasta significativamente com a apreciável frequência com que ocorre ilduŕ.

6. A identificação de um só exemplar que documenta a totalidade dos signos componentes da 
legenda (abreviada) que, na sistematização de Fuentes Vázquez (2002, p. 279), leva o n.º 5.2. 
Trata-se da moeda n.º 424, na qual lemos ildube. Em contraposição a esta, há uma outra, 
catalogada com o n.º 444, cuja conservação também permite uma leitura integral da legenda 
de reverso; no entanto, em conformidade com a hipótese de Pérez Orozco, há que optar pela 
transliteração beldube em detrimento de ildube, atendendo ao facto de ostentar por duas 
vezes o “<i> ortogonal”.

7. A reduzida fiabilidade dos comparanda aduzidos — excepto uisebaŕtaś (v. supra) — com vista a 
exemplificar a não-representação gráfica, nos textos ibéricos, de vibrante ante oclusiva bilabial 
em limite de composto (MLH III 1, p. 154 e n. 33, 192, e n. 203; Quintanilla, 1998, p. 169 e n. 
10, 229, 233, n. 40).

8. A impossibilidade de ILIBERI (Fuentes, 2002, p. 280, legenda 9.1) conformar o resultado da 
adaptação à morfologia latina de ildurber, sendo certo que *ildurberi, diversamente do que 
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deixa entrever Pérez Orozco (2005, p. 195), é forma que não se encontra atestada, circunstância 
que, de algum modo, reforça as reticências formuladas por Trask (1995, p. 218-219) a respeito 
de uma derivação de berri “novo” a partir de ber “(ele/o) mesmo, (ele/o) próprio”.

Em face destas objecções, e apesar dos atractivos que comporta, a transliteração proposta por 
Santiago Pérez Orozco deve ser encarada com a necessária precaução.

laurbeŕton. Placas de chumbo. Pico de los Ajos (Yátova, Valência). MLH III 2 F.20.1, .2, .3.
Já vimos por mais de uma vez que beŕton possui apenas um comparandum em CORMERTO-

NIS (gen.) (Faria, 2000a, p. 136, 2003a, p. 324, 2004b, p. 183), atestado numa inscrição de Idanha-a-
-Velha. No entanto, este patronímico corresponde a um indivíduo cujo cognomen há que ler como 
AQVIT. VS (Ferreira, 2004, p. 107, n.º 86, 257, Est. XI, 21), e não como AQVIT[ANV]S (Lambrino, 
1956, p. 39-40, n.º 13; Almeida, 1956, p. 169, n.º 43; Albertos, 1964, p. 241-242, 1983, p. 879; Abas-
cal, 1994, p. 102, 282, 335; Faria, 2000a, p. 136; Vallejo Ruiz, 2005, p. 488, n. 191). Aquela leitura, no 
entanto, não coloca em causa a atribuição de CORMERTONIS (gen.) < *corbeŕton/*coŕbeŕton à ono-
mástica ibérica (Faria, 2000a, p. 136). Não podemos, por conseguinte, vislumbrar nenhuma legiti-
midade na tentativa, ensaiada por Vallejo Ruiz (2005, p. 487-488), de atribuir o presente NP à ono-
mástica gaulesa (assimilando esta última, indevidamente, à onomástica aquitana), com base na 
proposta de restituição de CORMERTONIS em *Cobmertonis.

 LONT(igi)/LVNT(igi)/OLONT(igi). Moedas. Olontigi. CNH 110:6-14.
Em alternativa às transcrições que figuram no início desta entrada, não cremos que possa ser 

descartável a eventualidade de, nas inscrições monetárias em apreço, estarmos perante LONTI(gi)/
LVNTI(gi)/OLONTI(gi).

As variantes toponímicas não prefixadas serão naturalmente as mais antigas.
O único paralelo fidedigno que nos ocorre para a existência do prefixo O- em NNL pode ser 

encontrado em *Olaura/*Olaurum (Correa, 2005, p. 485 e n. 23) < ib. *o-laur/*o-lauŕ. O presente NL 
poderá ser analisado de três maneiras, sem que possamos determinar qual delas é a adequada: 
*(O-)Lon-tigi, *(O-)Lonti-gi ou *(O-)Lonti- (ti)gi. A variante do primeiro componente desprovida pre-
fixo repete-se em LVNT<I>BELSAR (Sáenz de Buruaga e Sáenz de Urturi, 1994, p. 70; HEp 6, 4; 
Gorrochategui, 1995 [1997], p. 219-220; Faria, 1997, p. 108), NP que admite diversas segmentações, 
sendo LVNT<I>-BELS-AR a que se nos afigura a mais provável (Faria, 2003b, p. 321).

ocelacom. Moedas. *Ocela (Medinaceli, Soria, ou arredores). CNH 289:1-2.
Que nos seja perdoada a insistência (Faria, 2005a, p. 282), mas fomos nós que, pela primeira 

vez, transliterámos correctamente a presente legenda monetária, que, até 2003, se transliterava 
como ocalacom (Faria, 2003a, p. 224-225). É um facto indesmentível que o texto de Rodríguez 
Ramos (2001-2002 [2003], p. 431-432) veio a lume largos meses depois do nosso (Faria, 2003a,  
p. 224-225).

Considerando que as referências bibliográficas recentemente aduzidas pela professora Blanca 
Prósper (2005, p. 296, n. 417) deixam entrever a possibilidade de que a ordem de publicação não 
tenha sido a que na realidade se verificou, a observância de um mínimo de rigor imporia que aos 
anos a que corresponde o vol. 20-21 da revista Kalathos (2001-2002) fosse acrescentado o ano — 2003 
— em que, objectivamente, o mesmo foi editado. Evitar-se-iam deste modo alguns equívocos em 
que, inadvertidamente, outros autores já incorreram.
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odaciiś. Moedas. Obulco (Porcuna, Jaén). CNH 342:9.
Transliterado correctamente pela primeira vez, com algumas ressalvas, por De Hoz (1980,  

p. 314), odac(i)iś (CNH 342:9), reproduzido na numária de Obulco em caracteres meridionais, é, 
com toda a probabilidade, um nome idêntico a ODACIS, gravado em latim nas moedas de *Beuipo/
*Cantnipo (CNH 133:3-4) (Faria, 1990-1991, p. 74, 81, 1992, p. 43, 1994a, p. 51, n.os 283, 287, 1995a, 
p. 84, 1996, p. 167, 1998a, p. 232, 1998d, p. 252, 2000a, p. 138, 2001a, p. 101, 2001b, p. 208-209, 
2001c, p. 213, 2003b, p. 325, 2005, p. 170). Estamos igualmente em crer que Αυ

,
ʹδας (Diod. 33.21.1) 

/ Αυ
,
ʹδακα (ac.) (App., Hisp. 74) constitui um Deckname latinizado (conquanto em escrita grega: 

Αυ
,
ʹδας/Αυ

,
ʹδαξ < *Audax), criado a partir do NP turdetano Odacis/odac(i)iś (Faria, 1992, p. 43), pelo 

que não tem qualquer cabimento a tentativa de usar este caso para justificar a monotongação de  
/aw/ (Vallejo Ruiz, 2005, p. 483, 562, 697; contra, Palomar Lapesa, 1957, p. 88-89, 137). Importa 
assinalar que a nossa convicção é de algum modo tributária da opinião manifestada por Longpérier 
(apud Heiss, 1870, p. 414), que postulava a (quanto a nós, improvável) identificação do indivíduo 
mencionado na numária de *Beuipo/*Cantnipo com o assassino de Viriato.

śaitabi. Moedas. śaitabi/Saetabi (Xátiva, Valência). CNH 314:1, 2, 11.
Em divergência profunda com o que escreveu recentemente José Antonio Correa (2004 [2005],  

p. 18), não cremos que faça grande sentido preconizar a concorrência de dois nomes pertencentes à 
mesma língua — śaitabi e śaiti —, dotados da mesma base onomástica, com o propósito de designa-
rem uma mesma cidade. Seria absurdo admitir que as emissões monetárias de śaitabi corporizassem 
a expressão das dúvidas alegadamente sentidas durante mais de dois séculos pelas sucessivas autori-
dades locais sobre o NL que a cidade em causa devia adoptar definitivamente. Não foi com certeza por 
acaso que o professor Correa nem sequer tentou encontrar uma razão para o (suposto) fracasso da 
opção por ́saiti. Convirá não esquecer, além do mais, que o NL ́saitabi se documenta na numismática 
entre os séculos III e I a.C., sem solução de continuidade, passando a estar comprovado na epigrafia 
latina e nas fontes literárias a partir deste último século. Este facto indiscutível foi lamentavelmente 
omitido por quem escreveu que “[l]as leyendas mencionan el nombre de la ciudad en ibérico ś.a.i.ti y 
sólo al final se introduce la leyenda latina Saetabi en una emisión bilingüe” (TIR J-30, p. 282).

Assim sendo, sem prejuízo das dificuldades apontadas por Correa, a interpretação de śaiti 
como abreviação de ́saitabi (Gil Farrés, 1956, p. 36, 40; Untermann, 1983, p. 797, Faria, 1991a, p. 17, 
1995a, p. 82, 2002a, p. 134) afigura-se-nos de longe mais razoável do que o entendimento daquela 
primeira forma como ensaio toponímico gorado (por falta de originalidade?).

tegiailcoś. Moedas. Ceca indeterminada. CNH 354:1-2.
Sem enveredarmos pela análise deste NP, evidentemente tributária da respectiva adscrição lin-

guística, deixamos aqui, para informação de quem a parece desconhecer — é o caso de B. Prósper 
(2005, p. 261 e n. 313) —, uma lista de trabalhos que veicularam a transliteração em apreço: Schmoll, 
1966, p. 190, 191, n. 3; Faria, 1990-1991, p. 74, 81, 1991a, p. 18, 1994a, p. 54, n.º 360, 1996, p. 173.
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